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PROJETO DE LEI Nº_____ /2025 

Vereador: Paulo de Oliveira Cruz Neto 

 

 

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 

PUBLICAÇÃO DA LISTA DE ESPERA DOS 

PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS 

COM ESPECIALISTAS, EXAMES, INTERVENÇÕES 

CIRÚRGICAS E OUTROS PROCEDIMENTOS NA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele SANCIONA a 

seguinte Lei: 

 

Ar. 1º Serão divulgadas, em site oficial do município na internet, a listagem dos pacientes 

que aguardam por consultas, bem como as listas de pacientes já agendados e atendidos, 

com especialistas, exames, intervenções cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos na 

rede pública de saúde municipal de Itapemirim. 

 

§ 1º As listagens disponibilizadas devem ser específicas para cada modalidade de 

consulta (discriminada por especialidade), exame ou intervenção cirúrgica, e abranger 

todos os pacientes inscritos em quaisquer das unidades da rede municipal de saúde, 

incluindo as unidades conveniadas ou qualquer outro prestador de serviço que receba 

recursos públicos municipais. 
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§ 2º As informações inseridas nas listas de espera, como também nas listas de pacientes 

agendados e atendidos, devem ser atualizadas semanalmente, devendo constar a data de 

sua publicação. 

 

Art. 2º A divulgação das informações de que trata esta lei deve garantir o direito à 

privacidade do paciente, que poderá ser identificado pelas iniciais do nome completo e da 

data de nascimento do paciente. 

 

Art. 3º Todas as listas de espera serão disponibilizadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde, que deverá seguir a ordem de inscrição para a chamada dos pacientes, salvo nos 

procedimentos emergenciais, assim atestados por profissional competente. 

 

Art. 4º As listas de espera divulgadas devem conter: 

I - a especificação do tipo de consulta (discriminada por especialidade), exame, ou 

intervenção cirúrgica; 

II - a data de solicitação da consulta (discriminada por especialidade), do exame ou da 

intervenção cirúrgica; 

III - a relação dos pacientes inscritos para a respectiva consulta, exame ou intervenção 

cirúrgica; 

IV - a estimativa de prazo para o atendimento solicitado. 

V - a relação dos pacientes já atendidos. 

 

Art. 5º Publicadas as informações, a listagem será classificada pela data de inscrição, 

separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer tipo de restrição, 

permitindo acesso universal. 
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Art. 6º A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou a sua família o 

direito subjetivo à indenização se a consulta, o exame ou a intervenção cirúrgica não se 

realizar em decorrência da alteração justificada da ordem previamente estabelecida. 

 

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

 

Itapemirim-ES, 07 de março de 2025. 

 

 

Paulo de Oliveira Cruz Neto 

Vereador – Podemos 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto de lei tem como objetivo dispor sobre a divulgação da lista 

de espera dos pacientes que aguardam por consultas, exames ou intervenções cirúrgicas 

no município de Itapemirim. 

A divulgação dessas informações proporcionará aos usuários do Sistema Único 

de Saúde Municipal uma maior transparência quanto à sua posição e ao tempo de espera 

para a realização dos mencionados procedimentos médicos. Cabe dizer que a presente 

proposição privilegia o direito fundamental à informação que, conforme estabelece o artigo 

5º, inciso XXXIII da Constituição Federal, assegura a todos os cidadãos o acesso à 

informação de interesse público da coletividade. 

Para além disso, a propositura em discussão busca privilegiar a publicidade, 

princípio que deve nortear a atuação da Administração Pública, nos estritos termos do que 

estabelece o art. 37 da Constituição Federal.1 

Vale destacar ainda que a Lei Federal nº 12.527/20112 determina que os 

procedimentos que asseguram o direito à informação devem se pautar na divulgação de 

informações de interesse público, independentemente de solicitações (Art. 3º, II) e na 

utilização dos meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (Art.3º, 

III). 

No que tange à constitucionalidade do presente Projeto de Lei, o Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o RE 1396787/SP, que analisou a Lei Municipal nº. 6.954/2021, 

do Município de Sertãozinho, que dispõe sobre idêntica matéria, reconheceu a 

constitucionalidade de lei de iniciativa do vereador que dispõe sobre a publicação, no 

portal eletrônico oficial da Prefeitura, das listas de pacientes que aguardam por consultas, 

exames, internações e outros procedimentos nos estabelecimentos da rede pública 

                                                      
1 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: O princípio da publicidade tem por finalidade garantir maior transparência nos atos do Poder Público, de modo a assegurar 
maior conhecimento à população sobre suas decisões. 
2 Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser 

executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
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municipal, incluindo-se instituições conveniadas ou qualquer estabelecimento financiado 

total ou parcialmente pelo dinheiro público. 

Cabe destacar as palavras do Relator Ministro Edson Fachin: 

“Assim, ao contrário do disposto no acórdão recorrido, não se deu afronta à 

separação de poderes ou à reserva da administração. A Câmara Municipal 

atuou em exercício legítimo de sua competência, visando dar concretude 

aos princípios elencados no caput do art. 37 da Constituição Federal. 

Destaco, ainda, que a identificação dos pacientes pelas iniciais do nome 

completo e da data de nascimento além de não violar nenhum aspecto dos 

direitos à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 

configurando medida constitucionalmente justificada em função do dever de 

transparência dos atos do poder público”. 

Nessa linha de entendimento, os seguintes julgados: 

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 

TRANSPARÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À INTIMIDADE E À 

PRIVACIDADE. DISTINÇÃO ENTRE A DIVULGAÇÃO DE DADOS 

REFERENTES A CARGOS PÚBLICOS E INFORMAÇÕES DE NATUREZA 

PESSOAL. OS DADOS PÚBLICOS SE SUBMETEM, EM REGRA, AO 

DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO. DISCIPLINA DA 

FORMA DE DIVULGAÇÃO, 

NOS TERMOS DA LEI. PODER REGULAMENTAR DA ADMINISTRAÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – O interesse 

público deve prevalecer na aplicação dos Princípios da Publicidade e 

Transparência, ressalvadas as hipóteses legais. II – A divulgação de dados 

referentes aos cargos públicos não viola a intimidade e a privacidade, que 

devem ser observadas na proteção de dados de natureza pessoal. III – Não 

extrapola o poder regulamentar da Administração a edição de portaria ou 

resolução que apenas discipline a forma de divulgação de informação que 

interessa à coletividade, com base em princípios constitucionais e na 

legislação de regência. IV – Agravo regimental a que se nega provimento.” 

(RE 766390 AgR, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 

Turma, julgado em 24/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-157 

DIVULG 14-08-2014 PUBLIC 15-08-2014) SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. 

ACÓRDÃOS QUE IMPEDIAM A DIVULGAÇÃO, EM SÍTIO ELETRÔNICO 
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OFICIAL, DE INFORMAÇÕES FUNCIONAIS DE SERVIDORES 

PÚBLICOS, INCLUSIVE A RESPECTIVA REMUNERAÇÃO. 

DEFERIMENTO DA MEDIDA DE SUSPENSÃO PELO PRESIDENTE DO 

STF. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS 

CONSTITUCIONAIS. DIREITO À INFORMAÇÃO DE ATOS ESTATAIS, 

NELES EMBUTIDA A FOLHA DE PAGAMENTO DE ÓRGÃOS E 

ENTIDADES PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 

ADMINISTRATIVA. NÃO RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À 

PRIVACIDADE, INTIMIDADE E SEGURANÇA DE SERVIDOR PÚBLICO. 

AGRAVOS DESPROVIDOS. (SS 3902, Relator Ministro Ayres Britto, 

Plenário, DJe 17.06.2011). 

 

Vale destacar ainda que a Lei Federal nº 12.527/2011 determina que os 

procedimentos que asseguram o direito à informação devem se pautar na divulgação de 

informações de interesse público, independentemente de solicitações (Art. 3º, II) e na 

utilização dos meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (Art.3º, 

III). 

Sobre suposta alegação de que o vereador não pode legislar gerando 

despesas, cabe ressaltar que se encontra pacificado junto ao Supremo Tribunal Federal 

que o VEREADOR PODE LEGISLAR GERANDO DESPESAS, conforme assentando no 

Tema 917, a saber: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando o precedente do STF, todos os parlamentares são convocados a 

apresentarem leis que possam contribuir efetivamente com o bem-estar dos munícipes, 
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sendo que precisamos unir forças para que esta Câmara Municipal se consolide como 

Poder atuante e eficiente, principalmente em virtude da descrença da sociedade neste 

Poder tão caro à democracia. 

Por todo exposto, considerando a relevância do tema, por se tratar de medida 

que privilegia os princípios da transparência e da publicidade bem como o direito 

fundamental à informação, convido os parlamentares representantes desta Casa de Leis, 

para apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

 

Paulo Neto de Oliveira Cruz 
Vereador – Podemos 
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